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O extrato congelado é triturado e granulado para que seja classificado por 
peneiras (definição do tamanho das partículas) e em seguida depositado numa 
bandeja. O produto granulado é então introduzido em uma câmara de vácuo onde 
é seco em baixas temperaturas, fazendo com que a água passe do estado sólido 
diretamente para o estado vapor por sublimação. A bandeja é descarregada libe-
rando o produto já seco que é posteriormente peneirado em acordo com as espe-
cificações de granulometria especifica.

Figura 9. Aspecto do crital e grânulos do cafe freeze dried.

9.3 Secagem – aglomerado

Este processo consiste em moer o café spray em partículas mais finas e 
menores (similar a um talco), as quais são umedecidas, em contato com vapor, for-
mando um produto granulado que posteriormente é passado através de peneiras 
para definição do tamanho de partículas para fins de especificação da granulome-
tria.
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Figura 10. Aspecto do pó aglomerado.

Figura 11. Resumo do processo de café solúvel.
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Análises realizadas nos produtos
A indústria de café solúvel tem uma preocupação grande em todas as etapas 

dos processos e vários testes e análises são realizadas para a manutenção cons-
tante da qualidade, desde a escolha do fornecedor da matéria-prima até o produto 
final e embarque.

Físico-químicas durante o processo: umidade, PH, sedimento, densidade, 
concentração ( Grau Brix);

Produto final: ocratoxina A, umidade, cinzas, PH, acrilamida, carboidratos, 
aflatoxina, cafeína;

Microbiologia: bolores e leveduras, coliformes de origem fecal (Escherichia 
coli), salmonelas.

Finalização do processo
O processo de café solúvel é realizado apenas por dois ingredientes: café 

torrado e água. Por meio da física (temperatura e pressão) e tecnologia pode-se 
elaborar receitas e perfis totalmente diferentes ajustados de acordo com seu uso 
como ingrediente na indústria de bebidas e alimentos, como também para con-
sumidores finais (Figura 12). A preocupação com a sustentabilidade ambiental e 

Figura 12. Resumo do processo de café solúvel. 



todo o uso do resíduo formado pela indústria é reutilizado por meio da biomassa 
e usado como combustível nas caldeiras. A água é tratada e devolvida ao meio 
ambiente em condições melhores do que foram retiradas e de acordo com as Nor-
mas estabelecidas por Órgãos Estaduais e Federais. Normalmente as análises 
físico-químicas sensoriais e microbiológicas são efetuadas nos laboratórios das 
próprias fábricas por possuírem equipamentos de última geração que são aferidos 
regularmente por instituições credenciadas junto aos Órgãos Estaduais e Federais. 
Estes são considerados um dos melhores do mundo.

Avaliação sensorial
Em virtude de todos os processos pelos quais estes produtos passam, foi 

elaborado uma metodologia com os principais atributos sensoriais apresentados 
nestes cafés para melhor compreensão e aplicação dos cafés solúveis adequada-
mente de acordo com o respectivo uso/consumo.

Os 15 atributos a serem avaliados são: doçura, acidez, amadeirado, floral, 
herbáceo, frutado, especiarias, nozes e castanhas, chocolate, mel, potência, ads-
tringência, amargor, extração excessiva de café, corpo.

Após todas as etapas de processos os cafés apresentam diversos sabores 
e aromas e conforme mencionado anteriormente, qualquer café pode ser proces-
sado como solúvel. Isso por si só implica que os cafés solúveis terão qualidades 
diferentes. E a gama de qualidades do café solúvel pode ser tão ampla quanto a do 
café torrado e moído.

No entanto, ao contrário dos cafés torrados e moídos, que possuem siste-
mas de avaliação de qualidade amplamente reconhecidos, como o SCA Cupping 
Protocol, os produtos de café solúvel carecem de um sistema para avaliar a qua-
lidade e comunicá-la da melhor maneira entre as empresas e os consumidores.

A qualidade dos cafés solúveis pode ser classificada com base na inten-
sidade de vários atributos, desejáveis ou indesejáveis. Isso permite que os pro-
vadores atuem como provadores descritivos ao avaliar a intensidade de vários 
atributos de sabor, e a pontuação ou grau de qualidade do café será o resultado 
dos “pesos de desejabilidade” desses atributos. Isto traz uma vantagem adicional 
para os consumidores: este método se relaciona diretamente ao sabor encon-
trado no produto, e a qualidade pode ser facilmente comunicada em termos de 
sabores específicos.
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A aplicação dessa avaliação de qualidade “objetiva” ou “descritiva” ao café 
solúvel tem várias vantagens: demonstra que há um consenso dentro da indústria 
do café solúvel sobre quais atributos são mais desejáveis do que outros; demonstra 
que as ferramentas modernas da ciência sensorial podem ser aplicadas na cate-
goria de café solúvel para incentivar a diferenciação transparente de produtos e 
equipa a categoria com uma linguagem para falar aos consumidores sobre sabor e 
qualidade, de forma compreensível.

O primeiro passo foi a criação de um sistema de avaliação baseado nos 
aspectos descritivos do café solúvel e identificar os principais atributos de sabor do 
café solúvel. O segundo passo foi identificar as inter-relações entre os principais 
atributos de sabor e a qualidade percebida, para obter o “peso de desejabilidade” 
para cada atributo. A terceira etapa foi aplicar um método de avaliação para cafés 
solúveis, baseado na intensidade dos principais atributos de sabor.

Identificação de atributos sensoriais no café solúvel
A aplicação do Sorting detectou 15 atributos sensoriais importantes nos ca-

fés solúveis, que resultou em três grupos sensorialmente distintos e com especifi-
cidades de cada um deles (Tabela 1 e 2).

Tabela 1. Escala de intensidade utilizada para atributos de sabor

Nível de
intensidade Descrição

0 Ausência
1 Muito baixa
2 Baixa
3 Média/moderada
4 Alta
5 Muito alta

Tabela 2. Coordenadas (pesos) dos atributos de sabor ao longo de 
F1 do ACP. O sinal foi invertido para tornar os atributos “desejáveis” 
positivos e “indesejáveis” negativos.

Atributo de sabor Pontuação
Doçura 5.11
Acidez 5.00
Madeira -5.02

Continua...



Floral 5.08
Vegetal 4.98
Nozes 3.37
Especiarias 0.57
Frutado 4.99
Chocolate 2.86
Mel 4.78
Intensidade do sabor residual -4.34
Adstringência -4.93
Amargor -5.14
Sabor de café extraído em excesso -5.03
Corpo 0.00

Sistema de avaliação da qualidade do café solúvel
O Sistema de Avaliação da Qualidade do café solúvel possui diversas carac-

terísticas:

1)	 Baseia-se nos estudos realizados pela ABICS e ITAL.

2)	 Um índice de qualidade para cada café solúvel é obtido. No entanto, a pon-
tuação de qualidade não é uma classificação afetiva, baseada na opinião do 
provador, mas sim uma pontuação ponderada, baseada nas intensidades 
dos principais atributos discriminantes. Isso torna o índice de qualidade ob-
jetivo e replicável por qualquer painel treinado usando a mesma referência.

3)	 O índice de qualidade é usado principalmente para determinar o grau de 
qualidade ao longo da escala, embora também possa ser comunicado 
aos consumidores.

4)	 O peso de cada atributo foi determinado com base em sua coordenada 
no eixo F1 do Análise Componentes Principais. Isso significa que os atri-
butos com maior peso são os principais impulsionadores da percepção de 
qualidade entre os provadores especialistas

5)	 Os atributos desejáveis e relevantes que um determinado café apresenta 
em intensidades média/moderada a muito alta também podem ser co-
municados aos consumidores, com a certeza de que encontrarão esses 
atributos no produto.
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O protocolo geral para a avaliação do café solúvel de acordo com esta me-
todologia está resumido abaixo:

1)	 A amostra deve ser avaliada por um grupo de três a quatro provadores 
treinados de café solúvel. Os provadores devem ter sido previamente 
treinados e calibrados na avaliação dos atributos do léxico, utilizando a 
escala de 0 a 5.

2)	 As amostras de café solúvel devem ser preparadas com 20 g de café 
solúvel por litro de água mineral fervente. A bebida deve ser mantida em 
uma garrafa térmica e servida nos copos dos diferentes provadores no 
momento da prova ou em xícaras e a avaliação deverá ser realizada com 
uso da colher de prova.

3)	 Os resultados dos provadores devem ser inseridos em uma planilha ou 
no app.

4)	 Os resultados de cada atributo são calculados em média e arredondados 
para o número inteiro mais próximo (Tabela 3).

5)	 A intensidade média de cada atributo deve ser multiplicada pelo seu peso, 
conforme tabela – esta é a pontuação de cada atributo. As pontuações 
de todos os atributos são somadas e 122 são somados ao resultado, de 
modo que a pontuação final seja sempre um número positivo e arredon-
dado para o inteiro mais próximo.

6)	 O grau de qualidade do café é determinado com base em sua pontuação 
final de acordo com os seguintes critérios:

a)	 Pontuações de 0 a 102: Café solúvel clássico

b)	 Pontuações de 102 a 142: Café solúvel premium

c)	 Pontuações de 142 a 306: Café solúvel excelente

Tabela 3. Exemplo de qualificação. Os atributos deste café poderiam ser relatados como 
“Café solúvel diferenciado com doçura, acidez e sabor de nozes”, com base em seus atribu-
tos positivos com intensidade igual ou superior a três (com asterisco).

Atributo Valor médio Peso Pontuação
Doçura 3* 5.11 15.33
Acidez 3* 5.00 14.99
Madeira 1 -5.02 -5.02

Continua...



Floral 0 5.08 0.00
Vegetal 2 4.98 9.97
Nozes 3* 3.37 10.12
Especiarias 2 0.57 1.15
Frutado 2 4.99 9.99
Chocolate 2 2.86 5.71
Mel 0 4.78 0.00
Intensidade do sabor residual 2 -4.34 -8.68
Astringência 2 -4.93 -9.86
Amargor 2 -5.14 -10.28
Sabor de café extraído em excesso 3 -5.03 -15.08
Corpo 2 0.00 0.00
Somatória 18.33
Pontuação de qualidade 
(somando 122 e arredondando) 140

Grau: Premium

Relação entre atributos de sabor e qualidade do café 
solúvel

As três qualidades definidas pelo grupo para as categorias encontradas fo-
ram:

Cafés solúveis de excelência: doçura e acidez marcantes, com complexi-
dade aromática intensa, pouco amargor e adstringência, presenças de notas de 
chocolate, frutadas e florais, com aroma e sabor suaves.

Cafés solúveis premium: acidez equilibrada, com presença de notas ama-
deiradas, amêndoas e especiarias, com leve sabor de extração excessiva, média 
potência no paladar, amargor e adstringência média

Cafés solúveis clássicos: baixa doçura e acidez, amargor e adstringência 
presentes, forte potência no paladar, bom corpo, com presença de sabor de extra-
ção mais excessiva, finalização longa e duradoura.
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Figura 13. Ficha de Avaliação Sensorial de Café Solúvel. 
Fonte: Associação Brasileira da Indústria de Café Solúvel (2024).

Preparo das amostras

a)	 Avaliação em xícaras (prova de xícara)

As amostras devem ser preparadas nas seguintes proporções:

	3 g de pó para 150 ml de água fervente

	Preparar 3 xícaras de cada amostra

	Fazer a olfação dos aromas voláteis da amostra

	Iniciar as anotações

	Utilizar uma colher para a bebida

	Transportar o líquido para a colher que será levada à boca.

	Finalizar as avaliações

b)	 Avaliação em garrafas térmicas (prova de garrafa):



As amostras devem ser preparadas nas seguintes proporções:

	18 g de pó para 900 ml de água fervente ou 20 g para 1000ml

	Preparar 1 L de bebida de cada amostra na garrafa térmica

	Utilizar um copo exclusivo para cada amostra

	Fazer a olfação dos aromas voláteis da amostra

	Iniciar as anotações

	Degustar o café

	Finalizar as avaliações

Usos e aplicabilidade dos cafés para o consumidor final
O café solúvel é muito utilizado nos preparos de pós para serem preparados 

apenas com água ou leite, conhecidos como: 3 x 1 ou 2 x 1. Sendo 3 x 1 composto 
por café solúvel, chocolate em pó e leite em pó. E o 2 x 1 é feito apenas por café 
solúvel e leite em pó.

Estes pós são comercializados para consumo de cappuccinos e cafés com 
leite a serem vendidos nas gôndolas de supermercados e muitas vezes são usados 
no food service como uma excelente e prática alternativa, tais como: hotéis, cabe-
leireiros, entre outros. Este produto geralmente tem uma validade mais longa e sua 
praticidade evita o desperdício.

Além deste formato em pó, o café solúvel também se apresenta em cápsulas 
chamadas de “multi-bebidas”, isto é, em máquinas que não preparam somente café, 
mas também cafés com leite, cappuccinos e moccaccinos. A combinação de vários 
ingredientes dentro da mesma cápsula, apresentando para o consumidor final uma 
xícara saborosa e nutritiva. Outros produtos também utilizam café solúvel como in-
grediente: barrinhas de cereais e frutas secas, ou produtos funcionais para esportes.

Dicas de preparo do café solúvel
Para o consumidor final que deseja apreciar um café solúvel de qualidade, a 

recomendação das medidas caseiras é de: uma colher de chá para 50 ml de água 
fervente. Entretanto, esta medida pode variar em peso, em virtude da densidade 
do pó solúvel, que pode ser de 1 g a 2 g por colher de chá. Desta forma, a reco-
mendação é de preparar uma xícara e avaliar o sabor e ajustar se for necessário.
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1.	 Utilizar uma colher de chá como medida;

2.	 Aquecer a água até uns 85 °C, aproximadamente. Não há necessidade 
de ferver.

3.	 Feche muito bem o pote, pois a umidade é um inimigo do café solúvel, 
caso contrário o produto pode absorver umidade e mudar de cor, textura 
e sabor.

4.	 Depois de aberto, guarde na geladeira ou mesmo no freezer.

5.	 Para encontrar um sabor mais suave, dilua o café em água fria na xícara 
e mexa bem, depois acrescente a água fervente.

Com leite e bebidas vegetais:

Uma forma muito comum do consumo doméstico de café solúvel é com leite. 
Como geralmente consumimos cafés com leite em xícaras com volumes maiores, 
em torno de 150 ml a 200 ml , a quantidade de café solúvel também tende a aumen-
tar, lembrando que este é um fator de gosto pessoal.

A recomendação é de duas colheres de chá de café solúvel para 150 ml de 
leite, que corresponde, em média, a 3 a 4 gramas por xícara, aproximadamente.

Outro fator importante é a solubilidade do produto, pois os cafés aglomera-
dos tendem a ter uma solubilidade maior e mais rápida do que o freeze dried.

O mesmo desempenho ocorre com bebidas vegetais, como soja, amêndoas, 
arroz, castanhas e cada uma delas tem um sabor único que harmoniza com todos 
os cafés.

Aplicabilidade
O café solúvel é muito consumido com leite, mas sua aplicabilidade vai muito 

além, pois pode ser usado amplamente na gastronomia dentro da confeitaria como 
um ingrediente versátil em bolos, pudins, suspiros e onde a criatividade permitir.

E na mixologia principalmente em coquetéis gelados, onde a diluição poderá 
ser feita diretamente na água fria e ser utilizado em grandes volumes.

Outros ingredientes, além do leite de vaca, também harmonizam muito bem 
com o produto, tais como as bebidas vegetais: amêndoas, castanhas, arroz, em 
qualquer temperatura



E, justamente envolto em todas essas opções de criatividade, foi criada a 
marca abaixo, onde depois de todo o conhecimento e tecnologia que envolve este 
produto o barista pode se sentir livre para “Criar” a sua receita e “Curtir” este café 
com seus clientes e amigos.

Considerações finais
Os desafios da cadeia produtiva do café são imensos e em cada um deles 

nos deparamos com novidades e especificidades únicas, moldadas por realidades 
distintas e exclusivas. No universo do café solúvel é igualmente interessante, sedu-
tor, tecnológico e com profissionais com altíssimo conhecimento.

Conhecer o universo do café solúvel nos encanta pela utilização de apenas 
dois ingredientes: água e café utilizando todas as leis da física: pressão e tempe-
ratura. Com estes fatores todos os aromas e sabores poderão ser encontrados 
nas xícaras distribuídas pelo mundo todo, do qual desde 1953 o Brasil é o maior 
exportador desde então.

É importante ter um outro olhar para este produto tão nacional e de tamanha 
complexidade!

Referências
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DE CAFÉ SOLÚVEL. Manual de café 
solúvel para baristas. Disponível em: https://abics.com.br/wp-content/uploads/2024/02/
Manual-do-Barista-Cafe-soluvel-Letter-PORTUGUES-02-24.pdf. Acesso em: 12 jul. 2024.

SIVETZ, M.; DESROSIER, N.W. Coffee Technology. 1. ed. Westport, Connecticut: Avi 
Publishing Company, 1979. 736 p.
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Capítulo 10

A indicação geográfica nos cafés 
canéforas brasileiros

Patrícia Maria da Silva Barbosa, 
Beatriz Junqueira

Introdução
Pode-se dizer que o produto café está intimamente relacionado ao conceito 

e uso das indicações geográficas (IG), já que suas características intrínsecas de 
qualidade são atribuídas diretamente ao território onde é produzido. Esse vínculo 
se justifica porque, as indicações geográficas, direitos de propriedade industrial, 
possuem a função de distinguir produtos ou serviços, justamente da proteção de 
um nome geográfico representativo de uma origem geográfica determinada. No en-
tanto, a qualidade vinculada à origem nas indicações geográficas pode extrapolar o 
caráter ambiental, podendo ser atribuída ao saber-fazer, à história e cultura locais, 
somadas aos fatores naturais.

O produto, nesse caso em estudo, o café, possui ligação essencial com o lo-
cal onde é produzido, relacionando-se historicamente com as pessoas e o território. 
Esse relacionamento traduz-se no mercado pelo uso rotineiro e natural do nome 
geográfico associado à denominação do produto. No Brasil, o nome geográfico 
ou o gentílico associado ao produto é a denominação passível de registro como 
indicação geográfica. E, uma vez protegida, seu uso passa a ser exclusivo pelos 
produtores estabelecidos na área delimitada, que sigam as regras estipuladas pelo 
Caderno de Especificações Técnicas (CET) da indicação geográfica protegida e 
que se submetam ao controle para verificação do cumprimento de tais regras.

Em virtude desse poder de diferenciação associado à origem, a proteção às 
indicações geográficas se originou da necessidade de comprovar a autenticidade 
da origem geográfica para combater a concorrência desleal e as falsificações, con-
comitantemente tornando-se um instrumento de valorização dos produtos onde era 
encontrada. Isso porque permitiu que regiões promovessem suas qualidades es-
pecíficas ligadas à sua história, cultura ou as características ambientais presentes 
naquela região (Barbosa; Valente, 2021).
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Existe literatura abundante descrevendo como o uso de sinais distintivos 
pode criar uma relação de confiança entre o produtor e o consumidor, onde o pro-
duto ou serviço de melhor avaliação alcança preços superiores aos seus compe-
tidores. Um exemplo significativo são os casos de cafés premiados em concursos 
prestigiados. Nesse cenário, as características sensoriais cobiçadas capazes de 
gerar identidade única muitas vezes estão diretamente relacionadas aos princípios 
que regem as indicações geográficas.

Coincidentemente ou não, o primeiro pedido de registro nacional para indi-
cação geográfica feito ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), au-
tarquia responsável pelo registro desse direito de propriedade industrial, foi jus-
tamente associado ao produto café. Era o nome geográfico “Cerrado”, em 1998. 
Tal pedido era da espécie Denominação de Origem para café exclusivamente da 
espécie Coffea arábica. No entanto, essa solicitação não se tornou registro, pois na 
época não conseguiu atender a todos os requisitos obrigatórios para tal. Uma nova 
investida foi feita pelo mesmo grupamento no ano seguinte, dessa vez para o nome 
geográfico “Região do Cerrado Mineiro”, na espécie Indicação de Procedência e o 
registro foi concedido em 2005. 

O primeiro pedido para cafés canéfora, da espécie Coffea canephora acon-
teceu apenas em 2020, ou seja, somente 22 anos depois. Espírito Santo foi o 
nome geográfico registrado para o café conilon na espécie Indicação de Procedên-
cia. E coincidentemente, ou não, no mesmo ano foi depositado o segundo pedido 
de registro para cafés dessa espécie, porém identificando como café robusta, na 
espécie Denominação de Origem, sendo Matas de Rondônia o nome geográfico 
reconhecido.

Intrigante observar que após esse ano excepcional, todos os novos onze 
pedidos depositados no INPI até maio de 2025 voltaram a ser exclusivamente 
para cafés arábica. No entanto, entende-se ser tal representação compatível com 
os números nacionais, considerando que os canéforas dos grupos Conilon e Ro-
busta, respondem, aproximadamente, por 25% da produção do café do Brasil 
(Ferrão et al., 2020).

E nesse ponto é importante explicitar as diferenças principais entre cafés 
arábica e café canéfora, assim como as variedades “conilon” e “robusta1” e ainda 
entre as espécies de indicações geográficas. Isso porque a espécie e a variedade, 
assim como as cultivares, estão intimamente relacionadas à qualidade da bebida 
produzida.



1.	 Café arábica é o nome vulgar e de uso comum para o nome científico da 
espécie Coffea arábica. Sua origem foi nas regiões de altitude elevada da 
Etiópia, sendo até hoje a altitude um fator determinante no cultivo. Tradi-
cionalmente é um café que costuma produzir bebida mais fina, com sabor 
mais suave e menor teor de cafeína, sendo mais comumente associado 
aos cafés tradicionais.

2.	 “Canéfora” é o nome vulgar e de uso comum para o nome científico da 
espécie Coffea canephora, que abriga os genótipos dos grupos botâni-
cos ‘Conilon’ e ‘Robusta’. É originária das planícies da África Central, 
dispensando assim a altitude necessária ao arábica. Tradicionalmente 
possuem sabor mais encorpado e intenso, as plantas são mais resisten-
tes ao manejo e as doenças, sendo amplamente usados na produção de 
cafés “solúveis”. Também utilizado para confecção de misturas (blends) 
com café arábica, com a finalidade de diminuir a acidez e conceder mais 
corpo a bebida.  Possui maior teor de cafeína e somente mais recente-
mente a indústria passou a ofertar produtos 100% canéfora no mercado 
de cafés de qualidade para os consumidores.

1.1.	O café canéfora da variedade Conilon é composto por plantas arbus-
tivas, com ciclo de maturação mais precoce, maior tolerância à seca 
e maior suscetibilidade às doenças em relação ao Robusta.

1.2.	O café canéfora da variedade Robusta é formado por plantas multi-
caules de alto vigor vegetativo com maior altura de planta e menor 
diâmetro da copa, com folhas e frutos de maior tamanho, maturação 
tardia, menor tolerância à seca e maior resistência a doenças em 
relação ao Conilon.

2.	 Segundo a legislação brasileira em vigor, (Brasil, 1996), as indicações 
geográficas dividem-se em indicação de Procedência (IP) e Denomina-
ção de Origem (DO).

2.1.	A indicação de procedência é a proteção do nome geográfico ou gen-
tílico que se tornou conhecido pela extração, produção ou fabricação 
de determinado produto ou prestação de determinado serviço (INPI, 
2025a), centrando sua diferenciação por meio da notoriedade.

2.2.	A denominação de origem é a proteção do nome geográfico ou gen-
tílico que designa produto ou serviço cujas qualidades ou caracte-
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rísticas se devam exclusiva ou essencialmente ao meio geográfico, 
incluindo fatores naturais e humanos (INPI, 2025a). As DOs diferem 
das IPs justamente por exigirem a comprovação de que existe uma 
relação de causa e efeito entre o meio geográfico (solo, relevo, clima, 
fauna, flora, entre outros) que foi desenvolvida por meio do saber 
fazer local que influencia a qualidade ou características do produto, o 
diferenciando de outros provenientes de regiões diferentes.

Por conta do acima exposto, percebe-se que assim como acontece com as 
espécies de café arábica e conilon, as indicações geográficas brasileiras são próxi-
mas, mas com diferenças significativamente substanciais que permitem que sejam 
estudadas em separado. No país, o Espírito Santo, é o estado que ocupa a posição 
de segundo maior produtor brasileiro de café, mas possui a primeira posição na 
produção de café canéfora da variedade conilon, correspondente, na média dos 
últimos anos, a de 70% da produção total do país (Marré; Fonseca, 2021).

Por sua vez, o café canéfora da variedade Robusta predomina em Rondônia. 
O registro para a Denominação de Origem Matas de Rondônia para identificar “café 
em grão robustas amazônicos” foi concedido em junho de 2021. Esse registro tam-
bém é pioneiro já que foi a primeira dessa espécie de indicação geográfica e para 
essa variedade. O registro é parte integrante da estratégia de valorização dessa 
espécie de café que só recentemente está sendo considerada como apta a integrar 
o seleto e valorizado grupo dos chamados “cafés especiais”. Como colocado por 
Alves et al. (2023, p.160):

A riqueza e excentricidade da cafeicultura na Amazônia não pode ser explica-
da baseada em um fator único, possui muitas camadas. É um processo que 
envolve de forma holística o conceito de terroir: ambiente, saber fazer e ge-
nética. Do ponto de vista tecnológico e agronômico, se pode dizer que o me-
lhoramento, a clonagem, irrigação, novos arranjos espaciais, aliados a uma 
colheita cuidadosa e novos processamentos de pós-colheita, são a receita de 
sucesso dos Robustas Amazônicos.

Ao comparar a história das indicações geográficas no Brasil com a Europa, 
vemos que esse tipo de proteção ainda está alcançando a terceira década no nosso 
país, enquanto no velho continente esse direito existe já há alguns séculos. Esse 
pode ser considerado um dos motivos para que ainda sejam poucos os registros 
de indicações geográficas brasileiras, em especial para os cafés canéforas. Porém, 
ao mesmo tempo, concede o privilégio do pioneirismo às já reconhecidas “Espírito 



Santo” e “Matas de Rondônia”. Pioneirismo em nível mundial conforme as buscas 
realizadas em maio de 2025 nos sites internacionais especializados e-Ambrosia e 
GIview que não localizaram nenhum registro compatível.

Outro pioneirismo que precisa ser destacado no Brasil é que o café é o pri-
meiro produto a constituir uma plataforma na internet para congregar diferentes 
IGs. A Plataforma Origem Controlada Café lançada em 2024 é um sistema que já 
reunia 15 IGs brasileiras de café em maio de 2025, ou seja, a grande maioria das 
IGs já reconhecidas no INPI até então. Cabe destacar que as IGs em destaque 
nesse estudo “Espírito Santo” e “Matas de Rondônia” estão devidamente integra-
das as demais IGs destinadas ao café arábica nessa plataforma. Dividida em 4 mó-
dulos – controle, rastreabilidade, inteligência e comunicação – a Plataforma Origem 
Controlada Café visa garantir a origem e qualidade disponibilizando a avaliação de 
conformidade do produto, dados dos produtores e propriedades e etapas de produ-
ção. A integração de tais dados revela informações estratégicas sobre cada territó-
rio sendo fonte para a governança das IGs e ainda funciona como interface para de 
comunicação do mercado produtor com o mercado consumidor, interno e externo.

Embora as indicações geográficas sejam consideradas de natureza declara-
tória no Brasil, ou seja, o direito é preexistente à concessão do registro, é o registro 
e o reconhecimento formal no INPI que concede os fins jurídicos de exclusividade 
de uso. No entanto, para que esse reconhecimento aconteça existe uma listagem 
de documentos obrigatórios que devem ser apresentados a fim de comprovar que 
todos os requisitos previstos na legislação em vigor no país (Brasil, 1996) foram 
contemplados.

Entre os citados documentos, dois se destacam para os objetivos do presen-
te estudo que visa descrever o que está protegido por meio dos registros brasileiros 
de indicações geográficas de cafés canéforas. Pretende-se identificar e discutir 
quais são os pontos onde os registros são semelhantes e onde se desigualam. 
Portanto, o conteúdo dos documentos obrigatórios apresentados no pedido de re-
gistro das indicações geográficas, caderno de especificações técnicas e Instrumen-
to oficial que delimita a área geográfica (IODG) são os principais documentos de 
consulta. Este entendimento justifica-se porque:

1.	 O caderno de especificações técnicas é o documento norteador da indi-
cação geográfica e o cumprimento das suas disposições é um dos requi-
sitos para o uso da indicação geográfica pelos produtores e prestadores 
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de serviço (INPI, 2025b). E de acordo com o art. 15 da Portaria INPI nº 
4/22 (INPI, 2025b) os requisitos mínimos que devem constar no caderno 
de especificações técnicas são:

a)	 Nome geográfico;

b)	 Descrição do produto ou serviço objeto da indicação geográfica;

c)	 Delimitação da área geográfica;

d)	 Descrição do processo de extração, produção ou fabricação do produ-
to ou de prestação do serviço, para pedidos de registro de Denomina-
ção de Origem;

e)	 Descrição das qualidades ou características do produto ou serviço 
que se devam exclusiva ou essencialmente ao meio geográfico, in-
cluindo os fatores naturais e humanos, e seu processo de obtenção ou 
prestação, para pedidos de registro de denominação de origem;

f)	 Descrição do mecanismo de controle sobre os produtores ou presta-
dores de serviços que tenham o direito ao uso da indicação geográfi-
ca, bem como sobre o produto ou serviço;

g)	 Condições e proibições de uso da indicação geográfica; e

h)	 Eventuais sanções aplicáveis.

2.	 Já o Instrumento oficial que delimita a área geográfica é o documento que 
define oficialmente qual o território em que devem estar estabelecidos os 
produtores ou prestadores de serviço que terão direito de utilização da 
indicação geográfica (INPI, 2023b). Considerando que a indicação geo-
gráfica é totalmente voltada para a origem geográfica delimitada, consi-
dera-se que esse é o centro da proteção.

Para atingir os objetivos descritos para esse estudo, à base de coleta dos da-
dos foram os documentos disponibilizados no portal do INPI (INPI, 2025a). Somou-
-se ainda a revisão bibliográfica da matéria, utilizando-se a metodologia de estudo 
de caso (Yin, 1994). Inicialmente serão abordados os aspectos dos documentos 
registrados no INPI de cada uma das duas indicações geográficas de cafés canéfo-
ras reconhecidas, ou seja, “Espírito Santo” e “Matas de Rondônia”. Posteriormente 
será feita a comparação entre as informações encontradas, passando a análise 



de como tais características podem servir como ferramentas de diferenciação no 
mercado e a possibilidade de agregação de valor. Por fim, serão feitas breves con-
siderações sobre os principais pontos levantados, assim como serão destacados 
os principais desafios identificados.

A indicação de procedência Espírito Santo
A agricultura como atividade econômica no Espírito Santo teve o café pre-

sente desde seu primeiro ciclo no Brasil, tornando-se uma vocação do estado em 
termos econômicos e culturais. Seu cultivo remonta do século XIX pelas mãos de 
imigrantes estabelecidos nas terras capixabas em busca de melhores condições 
de vida. Atualmente, no ranking da produção cafeeira, o Espírito Santo é o se-
gundo maior produtor brasileiro de café e o maior produtor do café conilon, com 
cerca de 70% da produção nacional. A cafeicultura do conilon do Espírito Santo 
ocupa lugar especial na história, cultura, paisagem e economia de mais de 80% 
dos municípios capixabas (Ferrão et al., 2017b). Sua produção está estabelecida 
predominantemente numa estrutura fundiária de base familiar. Segundo Marré e 
Fonseca (2021, p.101):

Desde a sua introdução em território capixaba, até os dias atuais, a trajetória do café 
conilon está especialmente ligada a diversos fatores, entre os quais: a iniciativa do go-
vernante do Espírito Santo à época (1912); a persistência dos pioneiros na atividade e 
o empreendedorismo das lideranças rurais; o apoio do segmento industrial; o conjunto 
de tecnologias e inovações geradas pela pesquisa pública e privada; a integração de 
órgãos e instituições públicas e privadas; os serviços de assistência técnica e exten-
são; e, principalmente, o talento, a vocação e o perfil empreendedor dos cafeicultores 
capixabas.

Em relação ao registro da indicação de procedência Espírito Santo para o 
café conilon, o pedido foi depositado em janeiro de 2020 e o registro concedido 
em maio do ano seguinte, 2021 (Figura 1). Entre os critérios para o registro de 
indicação geográfica não existe a obrigatoriedade de inclusão de representação 
gráfica, nem do nome do produto. No entanto, ambos estão presentes na indicação 
de procedência em discussão. Entende-se que tal opção evidencia o interesse da 
coletividade em fortalecer ainda mais a associação direta do território à variedade. 
Ou seja, pode ser considerado parte da estratégia de valorização do território e do 
café a ela vinculado.
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Figura 1. Representação gráfica da indicação de procedência “Espírito Santo”.
Fonte: Caderno de especificações técnicas da indicação de procedência “Espírito Santo” (2021).

O substituto processual responsável pela gestão e controle da IG é a Fede-
ração dos Cafés do Estado do Espírito Santo - Fecafés. As cooperativas Cafesul, 
Cooabriel, Coopeavi e Coopbac capitanearam o trabalho e juntas constituíram a já 
citada Fecafés. Destaca-se que o substituto processual não é o titular (dono) da IG 
e sim, aquele que foi considerado legítimo para requerer o registro no INPI por ser 
representativo da coletividade que possui o direito de usar a indicação geográfica.

A área de abrangência da indicação geográfica corresponde aos limites 
geopolíticos de todo o estado do Espírito Santo, como demonstrado na Figura 2:

Figura 2. Mapa da delimitação da área geográfica da indicação de procedência “Espírito 
Santo” para o café conilon, 2021.



Os trabalhos realizados para a estruturação da indicação geográfica e con-
sequente envio da documentação ao INPI se deu com a organização de uma 
governança no estado composta por diversos órgãos e pela representação dos 
produtores. Para isso foi criado um comitê gestor coordenado pelo Serviço Bra-
sileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) tendo como parceiros a 
Secretaria da Agricultura e Pesca do Estado do Espírito Santo (Seag), o Instituto 
Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural (Incaper), a Embrapa 
Café, o Instituto Federal do Espírito Santo (IFES), o Sindicato e Organização das 
Cooperativas Brasileiras do Espírito Santo (OCB – ES), o Ministério da Agricultura 
(Mapa), o Centro de Desenvolvimento Tecnológico do Café (Cetcaf), o Sicoob – ES, 
com consultoria do Instituto de Inovação e Tecnologias Sustentáveis (Inovates), e 
também pela Federação dos Cafés do Estado do Espírito Santo (Fecafés).

Segundo consta na ficha técnica de registro da indicação geográfica (Brasil, 
2021, p.2) tem-se:

Especificações e características:

O produto da Indicação de Procedência “ESPÍRITO SANTO” é o café conilon, da espé-
cie Coffea Canephora, nas seguintes condições: em grãos verde (café cru); industriali-
zado na condição de torrado e/ou torrado e moído; e café solúvel. O café conilon da IP 
Espírito Santo apresenta 2,2% de cafeína (quase o dobro do café arábica) e possui sa-
bor e aroma mais amargos e marcantes, com 3% a 7% de açúcares, bem como menor 
acidez. Em relação à produtividade, o café conilon tem uma capacidade de produção 
muito maior que o café arábica, além de possuir grãos menores, com a polpa menos 
espessa. O café conilon do Espírito Santo deve apresentar pontuação mínima de 78 na 
metodologia Fine Robusta Coffee Standards and Protocols, desenvolvida pela Coffee 
Quality Institute (CQI) e Ugandan Coffee Development Authority (UCDA).

Relação com área geográfica:

O Brasil é o maior produtor mundial de café, responsável por 30% do mercado interna-
cional, e o segundo maior mercado consumidor, atrás somente dos Estados Unidos. No 
país, o Espírito Santo é referência nacional e mundial no desenvolvimento da cafeicultu-
ra do café conilon, que foi iniciada no estado ainda em 1912, com a introdução das pri-
meiras mudas e sementes do produto. No entanto, o cultivo do café conilon apresentou 
grande expansão somente a partir da década de 1960, em razão da crise cafeeira que 
levou à erradicação de grande parte da lavoura estadual, que era constituída predomi-
nantemente por café arábica. Na última década, houve uma evolução importante nos 
padrões de qualidade do café conilon do Espírito Santo, fruto do trabalho de conscienti-
zação sobre as boas práticas agrícolas nos cafezais, promovido pelas instituições públi-
cas e privadas ligadas ao setor rural estadual. O café conilon é cultivado principalmente 
em regiões com temperaturas mais elevadas, tendo em média variações entre 22 °C e 
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26 °C, e também em altitudes menores, chegando até 600 m. As altitudes mais baixas 
fazem com que o café conilon seja mais encorpado e apresente sabor achocolatado 
e amendoado, enquanto nas altitudes mais elevadas o café apresenta características 
mais florais e frutadas, que conferem ao produto perfis sensoriais mais complexos. O 
café conilon é o principal produto agrícola do Espírito Santo, sendo responsável pela 
geração da maior parte da renda e dos empregos do meio rural na maioria deles. Atual-
mente, o estado possui uma área de aproximadamente 300.000 ha ocupada com a 
produção de café conilon e uma produção de 10 milhões sacas/ano, o que confere ao 
Espírito Santo o título de maior produtor nacional de café conilon.

Estrutura de controle:

O Conselho Regulador será constituído pelos associados da Fecafés que representam 
as partes do segmento do produto e também por membros que representam as insti-
tuições de pesquisa, extensão e/ou ensino, nomeados pelas respectivas instituições 
conselheiras.

No caderno de especificações técnicas, documento exigido por ocasião do 
registro, consta em seu artigo 10 as condições específicas para uso da IP para o 
café conilon, em que destacamos:

●	 O usuário deve apresentar, por meio de termo de compromisso, que co-
nhece e cumpre com as legislações brasileiras, principalmente no que 
tange às questões ambientais, sociais e trabalhistas;

●	 O conselho regulador procederá o controle nas áreas de produção por 
meio de auditorias; o café será submetido a avaliações organolépticas 
(análises físicas e sensoriais) com amostras que deverão ser entregues 
pelos produtores;

●	 Os cafés industrializados torrados e moídos deverão ser produzidos por 
meio do beneficiamento que tenha obedecido as regras estabelecidas no 
regulamento da IG;

●	 O café aprovado deverá ser armazenado em sacarias regulamentadas 
pelo conselho regulador, utilizando a identificação do sinal distintivo da 
IP e, por fim, os locais de armazenamento deverão ser credenciados ou 
certificados pela federação.

Sobre a análise sensorial a amostra de café deverá apresentar os seguintes 
resultados: livre de mofo (visual e olfativo), livre de gosto de fermentação (ardido) 
e fumaça (fogo direto). E na avaliação física: umidade entre 11% e 12,5%, máximo 



de 0,5% de impurezas extrínsecas, peneira mínima de 13% com no máximo de 
5% de vazamento e classificação física no mínimo Café TIPO 6 (Tabela COB - 
Classificação Oficial Brasileira). Ademais, os laudos de aprovação do selo deverão 
ser emitidos com a aprovação de no mínimo dois degustadores cadastrados pelo 
conselho regulador, sendo que um deles deverá possuir certificado de R-Grader 
(metodologia Fine Robusta Coffee Standards and Protocols).

As classificações física e sensorial devem ser feitas por laboratórios creden-
ciados pela federação, assim como a equipe de degustadores.

Denominação de origem Matas de Rondônia
O café chegou no estado de Rondônia na década de 1970, por meio das 

sementes de arábica imigradas junto com os produtores paranaenses, mineiros 
e capixabas. Fiorott e Sturm (2015) apontam que, com a observação empírica foi 
possível identificar que era vantajoso substituir as lavouras de arábica pelas de 
canéfora dos grupos ‘Conilon’ e ‘Robusta’. Isso porque elas apresentavam maior 
rusticidade e se adaptavam melhor às condições climáticas locais.

Marcolan e Espindula (2015, p. 13) descrevem:

Genótipos do grupo ‘Conilon’, foram introduzidos em Rondônia, inicialmente, por se-
mentes trazidas por cafeicultores capixabas, e, posteriormente, pela Embrapa Rondô-
nia com sementes trazidas do Instituto Agronômico de Campinas (IAC), Universidade 
Federal de Viçosa (UFV) e Empresa Capixaba de Pesquisa Agropecuária (Emcapa). Os 
genótipos do grupo ‘Robusta’ foram introduzidos pela Embrapa Rondônia por meio de 
sementes oriundas principalmente do IAC. Por fim, os híbridos naturais surgiram por 
meio de cruzamentos entre plantas dos dois grupos tanto nos campos experimentais da 
Embrapa quanto em lavouras comerciais no Estado.

Fiorott e Sturm (2015, p.427) complementam que “No decorrer desse perío-
do, o café canéfora foi discriminado e sempre desvalorizado, sendo rotulado como 
uma bebida neutra, sem sabor e destinado somente para a fabricação do café 
solúvel”. No entanto, a implantação de cultivares melhorados com a aplicação de 
pesquisas desenvolvidas a mais de 50 anos na região permitiu o desenvolvimento 
e adequação aos fatores que influenciam na produtividade de grãos e na qualidade 
da bebida, associada a uma cafeicultura eficiente, competitiva e ambientalmente 
correta na região. Alves et al. (2023) descrevem:

Os Robustas Amazônicos representam uma cafeicultura que se desenvolveu e evo-
luiu em um ambiente único e sob uma pressão de seleção singular. São híbridos das 
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variedades botânicas conilon e robusta. Mas, preservam, de forma predominante, as 
características dos robustas. Como toda essa ‘Gênese’ se deu na Amazônia, foi im-
portante deixar isso claro, no registro da alcunha desses cafés. [...] Esse conjunto de 
mudanças deu origem a um tipo de grão que a cadeia de transformação do café ainda 
não conhecia. [...]

Os mesmos autores apontam que o estado de Rondônia é o maior produtor 
de café da Amazônia, quinto maior produtor de café do país e ocupa o segundo lu-
gar na produção da espécie canéfora. Conforme o Instrumento oficial que delimita 
a área (IODG) da denominação de origem “Matas de Rondônia” (2021), a varieda-
de botânica Robusta e seus híbridos intervarietais são a identidade dos cafezais 
rondonienses (Instrumento Oficial de Delimitação Geográfica, 2021). Esta, portan-
to é a explicação para que o registro para a denominação de origem “Matas de 
Rondônia” tenha sido solicitado para identificar justamente “café em grão robustas 
amazônicos”. Inclusive, a explicitação da variedade foi incluída na representação 
gráfica protegida da denominação de origem (Figura 3). Ou seja, o mesmo procedi-
mento adotado na indicação de procedência Espírito Santo. A solicitação do reco-
nhecimento foi feita pelos Cafeicultores Associados da Região Matas de Rondônia 
(Caferon) em março de 2020 e reconhecida em junho de 2021.

Figura 3. Representação gráfica da denominação de origem Matas de Rondônia.
Fonte: Cadernos de Especificações Técnicas das Indicações Geográficas reconhecidas pelo INPI, 2018.

A área da Denominação de Origem Matas de Rondônia está localizada entre 
os paralelos 10° e 14° Sul e os meridianos 60° e 64° Oeste (Figura 4). Abrange a 
totalidade dos territórios dos seguintes municípios do estado de Rondônia: Alta 



Floresta d’Oeste, Alto Alegre dos Parecis, Alvorada d’Oeste, Cacoal, Castanheiras, 
Espigão d’Oeste, Ministro Andreazza, Nova Brasilândia d’Oeste, Novo Horizonte do 
Oeste, Primavera de Rondônia, Rolim de Moura, Santa Luzia D’Oeste, São Felipe 
d’Oeste, São Miguel do Guaporé, Seringueiras. Fatores históricos, da constituição 
genética, práticas de cultivo e seleção de clones foram utilizados para a definição 
da área a ser protegida (Instrumento Oficial de Delimitação Geográfica, 2021).

Figura 4. Mapa da delimitação da área geográfica da denominação de origem Matas de 
Rondônia.

Segundo a Ficha Técnica disponibilizada no Portal do INPI (Brasil,  
2021, p. 2): 

Os cafés da Denominação de Origem Matas de Rondônia são produzidos exclusiva-
mente a partir de cultivares de cafés da espécie Coffea canephora. A base genética das 
plantas dessa espécie é de natureza híbrida a partir de clones resultantes do cruzamen-
to entre as variedades Conilon e Robusta selecionadas ao longo de anos de forma em-
pírica pelos próprios produtores locais. A consequência desse cruzamento foi um café 
diferenciado, que passou a ser chamado de Robustas Amazônicos. O perfil sensorial do 
café produzido na região é caracterizado pela presença dos descritores: doce, chocola-
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1 - 	 Alta Floresta D’Oeste
2 - 	 Alto Alegre dos Parecis
3 -	 Alvorada D’Oeste
4 -	 Cacoal
5 -	 Castanheiras
6 -	 Espigão D’Oeste
7 -	 Ministro Andreazza
8 -	 Nova Brasilândia D’Oeste
9 -	 Novo Horizonte do Oeste
10 -	 Primavera de Rondônia
11 -	 Rolim de Moura
12 -	 Santa Luzia D’Oeste
13 -	 São Felipe D’Oeste
14 -	 São Miguel do Guaporé
15 -	 Seringueiras
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te, amadeirado, frutado, especiaria, raiz e herbal. Trata-se de uma nova ótica sensorial 
com paleta específica e característica dos cafés canéfora.

O café da DO Matas de Rondônia deve ter pontuação mínima de 80 pontos segundo a 
metodologia da SCA – Specialty Coffee Association, o que atesta sua qualidade.

A cadeia produtiva do café nas Matas de Rondônia inclui produtores indígenas, familia-
res, orgânicos e empresariais com foco na produção sustentável. A Região localiza-se 
numa faixa de transição entre os domínios morfoclimáticos Amazônico e Cerrado e, 
sob suas influências, é determinado o seu clima: possui condições climáticas típicas da 
região de temperatura normalmente elevada e uniforme ao longo do ano.

A quantidade e distribuição da precipitação e a umidade dividem o ano em duas es-
tações bem definidas: estação chuvosa entre os meses de outubro e abril, e estação 
seca com chuvas escassas entre os meses de junho e agosto. As plantações de café 
encontram-se implantadas em solos da ordem de latossolos, argilossolos e nitrossolos, 
profundos e drenados, com boa capacidade de armazenamento de água, situados em 
paisagem de relevos de média e baixa declividade, facilitando a adoção de mecaniza-
ção.

Tais condições propiciam um ciclo de maturação do café do tipo intermediário a tardio.

As condições ambientais influenciam nas condições específicas de manejo e demons-
tram o saber fazer local adquirido ao longo do tempo. Por exemplo, a fim de evitar a 
umidade maior existente em outros períodos e que estimula fermentações indesejadas, 
foram criados procedimentos como a colheita ser realizada apenas na estação seca, 
quando os frutos verdes forem no máximo em 15% na planta, e ainda evitar que os 
cafés fiquem acondicionados em sacas ou amontoados na lavoura por mais de 6 horas. 
Por outro lado, as limitações do solo são contornadas com técnicas específicas de con-
trole da erosão e correções do solo.

A diferenciação de outras regiões cafeeiras do Brasil, pelas condições edafoclimáticas 
típicas da Amazônia, alia-se ao fator primordial que é a base genética das plantas, de 
natureza híbrida a partir de clones selecionados ao longo de anos pelos produtores 
locais, que têm em sua história o vínculo com a seleção de materiais genéticos supe-
riores e o saber fazer técnico. A combinação das condições edafoclimáticas, genética, 
ambiente e manejo, realizada por cafeicultores de inúmeros perfis, familiar, indígenas, 
orgânicos e empresarial, os tornaram protagonistas das ações de desenvolvimento e 
extensão rural que originaram um café único, de características singulares de produção 
e qualidade da bebida.

Assim, o café robusta amazônico apresenta alto grau de adaptabilidade às condições 
da região das Matas de Rondônia, resultando em características diferenciadas do pro-
duto local quando comparada às demais regiões produtoras.



Aspectos comparativos entre as duas indicações
geográficas

Os dados disponíveis nas Revistas da Propriedade Industrial das conces-
sões das indicações geográficas disponíveis no Portal do INPI permitiram elaborar 
o quadro comparativo das características importantes comuns aos dois registros 
(Tabela 1).

Tabela 1. Quadro comparativo entre a indicação de procedência Espírito Santo e a denomi-
nação de origem Matas de Rondônia.
Fonte: Cadernos de Especificações Técnicas das Indicações Geográficas reconhecidas pelo INPI, 2018.

Item Espírito Santo Matas de Rondônia

Área 
delimitada

Limites geopolíticos do estado 
do Espírito Santo 15 municípios do estado de Rondônia.

Produto Café Conilon Café Robustas amazônicos

Descrição

Café em grão verde (café cru), 
industrializado na
condição de torrado e/ou moído, 
café solúvel

Café com pontuação mínima de 80 
pontos na metodologia SCA.

Estrutura 
de controle

Conselho Regulador sem 
determinação de número de 
membros

Conselho Regulador com 8 membros 
efetivos

Condições 
específicas 
de uso da 
IG

Termo de Compromisso 
Submeter-se a auditoria 
Avaliação organoléptica 
Avaliação sensorial Pontuação 
mínima de 78 pontos na 
metodologia Fine Robusta 
Coffee Standards and protocols 
Armazenamento em sacarias e 
locais regulamentados

Cadastramento no sistema de 
gerenciamento
Termo de Compromisso Registro no 
Cadastro Ambiental Rural Pontuação 
mínima de 80 pontos na metodologia
Specialty Coffee Association. Cadastro 
no Currículo de Sustentabilidade da 
Plataforma Global do Café Submeter-
se a auditorias Armazenamento em 
sacarias
e locais regulamentados

Perfil 
sensorial 
do café

Sabor e aroma mais amargos e 
marcantes, de 3% a 7% de
açúcares e menor acidez*

Doce, chocolate, amadeirado, frutado, 
especiaria, raiz e
herbal

Considerando que a delimitação geográfica é fator essencial para uma in-
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dicação geográfica ser protegida, este foi definido como o primeiro item compa-
rativo para compor a Tabela 1. E uma diferença notável é encontrada já nesse 
quesito. Enquanto a indicação de procedência “Espírito Santo” abrange os limites 
geopolíticos do estado do Espírito Santo, temos que na denominação de origem 
Matas de Rondônia apenas 15 municípios do estado de Rondônia foram definidos 
como a área delimitada. Considerando que Rondônia possui 52 municípios, temos 
que, apenas cerca de 29% do estado foi considerado apto a ser protegido pela 
denominação de origem.

Destaca-se que no caso da indicação de procedência a delimitação geográfi-
ca deve respeitar os limites geográficos da área que se tornou conhecida, enquanto 
na denominação de origem, o parâmetro são os limites onde os fatores naturais 
e humanos influenciam nas qualidades ou características específicas do produto. 
Não há como definir que a área de denominação de origem deva sempre ser menor 
que uma área de indicação de procedência. Isto porque existem vários fatores que 
influenciam na definição da delimitação, então a comparação aqui apresentada 
não é voltada para comparação numérica e sim para a exemplificação do conceito 
de que não há obrigatoriedade da área delimitada coincidir com os limites políti-
co-administrativos de um determinado território. Ou seja, seria possível o nome 
geográfico do estado ser protegido mesmo que a área delimitada não fosse exata-
mente os limites político-administrativos. Isso porque, como exposto anteriormente, 
a área deve seguir os critérios objetivos da espécie a ser protegida. A área pode 
ser menor ou até mesmo maior que o limite político-administrativo, desde que seja 
devidamente justificado, ou seja, poderia haver a indicação geográfica com o nome 
do estado Espírito Santo, com área maior ou menor que o estado em si, desde que 
as devidas fundamentações para tal fossem apresentadas.

Ao passarmos ao ponto seguinte da Tabela 1 cabe esclarecer o que justifi-
ca a separação entre “produto” e “descrição do produto”. Conforme o Manual de 
Indicações Geográficas, item 2.6.1, o produto é o resultado de um processo de 
extração, produção ou fabricação, sendo o bem obtido por meio de uma atividade, 
o fruto de um processo natural associado à operação humana. Já a descrição do 
produto, conforme o item 7.1.2 Caderno de especificações técnicas, b, deve-se ex-
por mais detalhadamente o produto atrelado à indicação geográfica, destacando as 
particularidades, os atributos e os diferenciais, se houver, em relação aos produtos 
externos à IG.

Exposto isso, vemos na Tabela 1 que as indicações geográficas em exame, 



optaram por descrever seus produtos de forma diferente. O art. 2° do caderno de 
especificação técnicas da indicação de procedência Espírito Santo descreve que 
as formas de comercialização do produto, incluindo fatores de beneficiamento, en-
quanto a denominação de origem Matas de Rondônia artigo 2.3 do seu caderno de 
especificação técnicas apresenta características sensoriais. Tem-se então que tais 
descrições são compatíveis com a espécie de indicação geográfica protegida, já 
que o requisito de qualidade é exigido apenas na denominação de origem, segundo 
a legislação em vigor.

Com relação as Estruturas de controle, a Tabela 1 demonstra um comporta-
mento diferente entre as indicações geográficas estudadas. A indicação de proce-
dência Espírito Santo determina no art. 12 do caderno de especificação técnicas 
que o Conselho Regulador será constituído pelos associados da FECAFÉS que re-
presentam as partes do segmento do produto, eleitos em Assembleia da FECAFÉS 
e também por membros que representam as instituições de pesquisa, extensão e/
ou ensino, nomeados pelas respectivas instituições conselheiras. No entanto, não 
determina o número de membros ou a porcentagem de participação de cada tipo 
de membro na composição do Conselho.

Por sua vez, a denominação de origem Matas de Rondônia determinou que 
seu Conselho regulador será composto pelo Presidente e pelo Vice-presidente da 
Caferon e por seis membros efetivos, indicados pela Diretoria, com mandato inde-
terminado, podendo ser ou não associados. Determina ainda quais entidades par-
ceiras atuarão na operacionalidade dos requisitos exigidos pelo caderno de especi-
ficação técnicas com o objetivo de garantir a confiança no cumprimento, aplicação 
e controle das normas estabelecidas por meio de auditorias.

No tocante as condições específicas de uso da IG, que serão verificadas 
pelas citadas estruturadas de controle temos pontos em comum tais como a obri-
gação de assinatura de um termo de compromisso, de submissão a auditorias, 
embora ambos não determinem a frequência dessas auditorias e ainda a obrigação 
de armazenamento em sacarias e locais regulamentados. Vale destacar este último 
item tendo em vista que o tratamento após a colheita é um fator muitas vezes de-
terminante da qualidade do produto, em diferentes aspectos e graus de importância 
dependendo do produto. E no caso do café o pós colheita é diretamente relaciona-
do a qualidade da bebida gerada, conforme ampla literatura. Portanto, é um ponto 
que vale a pena ser devidamente controlado.

Porém, nesse mesmo item existem duas importantes diferenças entre as 
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indicações geográficas. A primeira é a menção explícita em Matas de Rondônia 
da obrigatoriedade do produtor se Cadastrar no Currículo de Sustentabilidade da 
Plataforma Global do Café. Dessa forma, fica evidente o compromisso dessa deno-
minação de origem com critérios de sustentabilidade. É importante esclarecer, que 
embora esteja se tornado um requisito cada vez mais comum em todos os segmen-
tos produtivos, tal adoção não é elemento obrigatório para a concessão do registro. 
E, assim sendo, por ser uma adoção voluntária, torna o compromisso ainda mais 
significativo e interessante de ser mencionado. Tal previsão não foi localizada na 
indicação de procedência.

A outra diferença, notável de ser apontada é com relação as metodologias 
de avaliação organoléptica e sensorial adotadas. Enquanto Espírito Santo adotou 
a pontuação mínima de 78 pontos na metodologia Fine Robusta Coffee Standards 
and Protocols Matas de Rondônia adotou a metodologia da Specialty Coffee Asso-
ciation, com pontuação mínima de 80 pontos.

Como demonstrado pela Tabela 1, existem diferentes metodologias para a 
avaliação sensorial do café que buscam avaliar os atributos relacionados com a 
bebida produzida a partir do grão. Historicamente o mercado de café definia café 
especial e de qualidade apenas para a espécie arábica. O protocolo de degusta-
ção desenvolvido pela Associação Americana de Cafés especiais (SCA – Specialty 
Coffee Association), adotado por Matas de Rondônia é um método mundialmente 
aceito, tradicionalmente voltado para o café arábica. No Brasil a SCA é representada 
pela Associação Brasileira de Cafés Especiais (BSCA) e pelo Instituto de Qualidade 
do Café (CQI - Coffee Quality Institute). Apenas recentemente a BSCA ampliou seu 
portfólio de certificação para o café canéfora, variedades robusta e conilon no Brasil, 
além de manter a espécie arábica. Quatro diferentes modalidades estão sendo prati-
cadas: Boas Práticas, Fazenda Certificada, Qualidade no Blend e Auditorias.

Apenas em 2010 foi lançado pela Organização Internacional do Café (OIC) o 
Protocolo de Degustação de Robustas Finos (Fine Robusta Coffee Standards and 
protocols). Fiorott e Sturm (2015) informam que, embora apenas os cafés do gru-
po ‘Robusta’ estejam mencionados no nome desse protocolo, ele foi desenvolvido 
com o propósito de avaliar ambos os grupos, os quais são geralmente generaliza-
dos como Coffea canephora. Machado Filho et al. (2020) corroboram informando 
que no exterior, a espécie Coffee canephora é comumente chamada Robusta, mas 
no Brasil o nome Conilon tornou-se mais comum na região maior produtora, que 
é o Espírito Santo. O protocolo, fruto de parceria entre o CQI e Ugandan Coffee 
Development Authority (UCDA) foi adotado mundialmente com fins de facilitar a 



negociação de cafés de forma estruturada e transparente. Compreende a avalia-
ção de 10 importantes atributos sensoriais relacionados ao sabor e qualidade da 
bebida com enfoque sobretudo, em suas propriedades físicas, químicas e senso-
riais (Ferrão et al. (2020); Comério, 2020).

Infelizmente, não foi possível identificar diretamente com os substitutos pro-
cessuais das indicações geográficas estudadas sobre as opções de metodologias 
feitas. No entanto, o trabalho de Ferrão et al. (2020, p. 116) e Comério (2020, p. 
116) permite inferir os motivos da escolha da indicação de procedência, pois infor-
mam:

‘Existem no estado do Espírito Santo, uma rede de centros de classificação instalados 
em parceria entre o Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão 
Rural (Incaper), prefeituras municipais e cooperativas. Esses centros têm como ob-
jetivo classificar física e sensorialmente o café, contudo somente uma pequena parte 
de suas salas dedicam-se à classificação do Conilon. No próprio Incaper, desde 2018 
há uma Unidade de Referência em Qualidade de Cafés, no município de Linhares, 
atualmente maior produtor de Conilon do País, onde são promovidos cursos e con-
cursos de qualidade, para difundir melhor a identidade do café Conilon de qualidade.  
A iniciativa vem contribuindo significativamente para incentivar a produção de café de 
melhor qualidade no Espírito Santo.’

Para finalizar a comparação, cumpre destacar que as informações sobre o 
perfil sensorial do café da indicação de procedência Espírito Santo estão presentes 
na Ficha Técnica disponível e não no caderno de especificações técnicas. Já para 
a denominação de origem Matas de Rondônia o perfil sensorial está presente no 
caderno de especificações técnicas. Por ser esse um fator importante para a ca-
racterização do produto, considera-se que o perfil sensorial deveria ser incluído na 
descrição do produto.

Considerações finais
O café canéfora está pouco a pouco ascendendo a uma nova realidade de 

mercado. Para atingir os objetivos de qualidade superior, diversos são os fatores in-
fluenciadores. Alguns excedem as tradicionais práticas agrícolas ligadas do plantio 
aos pós-colheita e estão se destacando cada vez mais os fatores culturais, assim 
como ambientais e sociais envolvidos na origem produtora de tais cafés. Nesse 
contexto, as indicações geográficas podem funcionar como importante ferramenta 
de informação desses atributos extrínsecos valorizados.
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A cada ano tem havido ampliação na produção dos canéforas no mundo. O 
Brasil se apresenta como território promissor nesse crescimento, tanto em esca-
la, quanto em diferenciação. Os dados localizados, comparados e aqui discutidos 
demonstram como o potencial de diferenciação pode de fato ser praticado e pro-
tegido. Corroboram com esse inovador posicionamento dos canéforas que estão 
focando na proteção dos seus atributos de extrínsecos aliados a qualidade decor-
rente da origem, conforme discutido neste trabalho.

Como antes mencionado, a história das indicações geográficas no Brasil 
ainda é recente podendo ser esse considerado um dos motivos para que ainda 
sejam poucos os registros de indicações geográficas brasileiras, em especial para 
os cafés canéforas. Porém, ao mesmo tempo, que existem desafios, existem po-
tenciais. E este contexto concede o privilégio do pioneirismo as já reconhecidas 
“Espírito Santo” e “Matas de Rondônia”. Há que se aguardar se o desenvolvimento 
dessas pioneiras gerará uma nova e frondosa cultura de produção e consumo es-
pecializado.
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